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CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 

219/2026, QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DA LAPA/PR, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER E A 

EMPRESA MARTA TEIXEIRA LAPA EPP. 

O Município da Lapa/PR, com sede na Praça Mirazinha Braga, nº 87, na cidade da Lapa, Estado do 

Paraná, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.020.452/0001-05, neste ato representado por sua Secretária 

Municipal de Educação, Esporte e Lazer, (nomeada pelo Decreto Municipal nº 28391/2025, de 

05.02.2025 e conforme o Decreto Municipal nº 26815/2019, de 31.03.2023), Sra. NEUZELI 

SCHMIDT CAMARGO, brasileira, divorciada, pedagoga, portadora da CIRG nº 7.083,534-7 

SSP/PR e inscrita no CPF/MF sob nº 029.561.559-11, residente e domiciliada à Rua Dr. Joaquim 

Linhares de Lacerda, nº 1.272, bairro Centro, Lapa-PR, CEP 83.750-000,  doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa MARTA TEIXEIRA LAPA EPP inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 

nº 04.080.992/0001-65 sediado(a) na Avenida Doutor Aloisio Leoni, 1218, Dom Pedro II, Lapa/PR, 

CEP 83752-100, telefone (41)99513-9997, e-mail martateider@hotmail.com, doravante 

denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) por sua Titular Sra. MARTA 

TEIXEIRA, brasileira, solteira, empresária, inscrita no CPF n° 014.841.219-02, portadora da 

carteira de identidade RG nº 5.984.533-0 SSP/PR, residente e domiciliada à Rua Antonio Cunha, 

243, Olaria, Lapa/PR, CEP 83750-000, conforme atos constitutivos da empresa. Tendo em vista o 

que consta no Processo Digital nº 26412/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

através do Pregão Eletrônico nº 021/2026 (PD nº26412/2025), mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de 09 (nove) linhas (rotas) de transporte 

escolar para garantir o acesso dos alunos matriculados na rede pública municipal e estadual de 

ensino do Município da Lapa – PR, de forma contínua, segura e eficiente. A prestação de serviços 

deverá ocorrer em regime de exclusividade, com veículos, motoristas e monitores sob 

responsabilidade integral da empresa contratada, pelo período de 12 (doze) meses, correspondentes 

a 200 (duzentos) dias letivos, conforme calendário escolar das instituições de ensino, abrangendo 

os turnos matutino, vespertino, noturno e integral, conforme especificações que constam do Termo 

de Referência - Anexo I do Edital, ITEM 09 – LINHA 72, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

mailto:martateider@hotmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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ITEM VEÍCULO LINHA 72 

LOCALIDADE- LAPA, ASSENTAMENTO DO CONTESTADO 

 

 

 

09 

EXIGÊNCIAS: Ônibus ou similar– 

mínimo 

42 (quarenta e dois) lugares, com faixa 

escolares certificado de autorização 

para-condução de escolares, expedido 

peloDe-tran, 

• Ano do veículo não inferior a 

2015; 

• Veículo com apólice de seguro 

vigente, cobertura de passageiros, 

danos materi-ais e corporais a terceiros; 

• Veículo com combustível e 

manutenção em dia; 

• Pneus traseiros borrachudos, 

podendo ser recapados; 

• Pneus dianteiros novos, não 

recapados; 

• Veículo equipado com 

aparelho rastreador; 

• Monitor com curso de monitor 

de trans-porte escolar com certificação 

mínima de 

20 horas e apto para acompanhamento 

dos alunos; 

• Motorista habilitado e apto 

para o trans-porte escolar de acordo 

com a regula-mentação do Detran. 

 

OBS: Todas as despesas do veículo 

mo-nitore motorista, são de 

responsabilidade da contratada. 

LINHA 72: 

Itinerário 80% em estrada rural. 

Lapa, Colônia São Carlos, Assentamento do Contestado 

IITINERÁRIO: 

ROTA 1: Saída as 6:20h da Rodoviária da Lapa, segue pela Avenida Caetano Munhoz da Ro-cha até o Trevo da Lapa, segue pela BR 476 até a entrada de 

baixo (não pavimentada) da Olaria II, ponto do carrinho de lanche, segue pela Rua João Pieirin, depois Rua José Pazzina-to, ponto da Igreja e ponto do 

Pinheiro, segue pela Rua Amazonas, ponto da entrada do resi-dencial Tropeiro, Mercado Deda, vira a Esquerda na PR 427, passa na Escola Sybilla, retorna 

para Avenida Aloisio Leoni, vira a direita na Rua Marechal Floriano Peixoto, deixa alunos no Colégio General Carneiro, vira na Rua Barão dos Campos 

Gerais, segue até a Rodoviária até o Colégio Manoel Antônio da Cunha, sai na avenida Caetano Munhoz da Rocha, segue até a BR 476, vira esquerda na 

Estrada da Colônia São Carlos, ao lado da Praça de Pedágio,e se-gue pela estrada principal de Colônia São Carlos até o Assentamento do Contestado, chegan-

do na Escola as 7:40h 

ROTA 2: As 12:00h sai da Escola do Contestado, segue pela estrada principal até a Colônia São Carlos, ponto da Santa na encruzilhada da Igreja, levando 

os alunos que vieram de ma-nhã, depois retorna para a Escola. 

ROTA 3: As 17:00h repete o itinerário da manhã, com chegada na rodoviária da Lapa as 17h 50min. 

ROTA 4: AS 18:00h segue para o Colégio Polivalente, embarcando os alunos da Olaria as 18:10h, segue para o Colégio General Carneiro as 18:15h e segue 

para Olaria, passando pela Rua Amazonas, próximo ao regime semi - aberto, segue até o ponto do Mercado Deda, entra-da do Parque dos Tropeiro, Rua 

principal da Olaria II até a saída na rodovia. Retorna pela BR 476 encerrando o itinerário no ponto inicial da linha as 18:45h 

Obs.: O veículo permanece no centro da cidade da Lapa. 

PREVISÃO DE ALUNOS A SEREM ATENDIDOS EM TODOS OS TURNOS: 40 

 

DADOS DO VEÍCULO: PASSAGEIRO ONIBUS  MARCOPOLO/VOLARE W-L EO, 54P, COR AZUL, COMBUSTIVEL DIESEL, PLACA 

BCW7H19, ANO/MODELO 2018/2018, RENAVAM 01179390358 

 

DADOS VEICULO RESERVA:PASSAGEIRO ONIBUS MARCOPOLO/VOLARE V86 ON, 42P, COR BRANCA, COMBUSTIVEL DIESEL, ANO/MODELO 

2018/2019, PLACA EBD8F80, RENAVAM 01178950473 

 QUILOMETRAGEM 

DIÁRIA 
TOTAL 

KM EM 200 DIAS 

LETIVOS 

VALOR POR  

KM RODADO 

R$ 

VALOR TOTAL 

R$ 

 

72 14.400 R$ 13,37 R$ 192.528,00  
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital de Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado;  

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de a vigência do contrato será de 12 (doze) meses, correspondentes a 200 

(duzentos) dias letivos conforme calendário escolar das instituições de ensino, abrangendo os turnos 

matutino, vespertino, noturno e integral, contados da publicação no PNCP, podendo ser prorrogado 

nos termos da Lei 14.133. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)    

3.1. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

3.1.1.  A Empresa que se habilitar no presente processo deve estar ciente de que a prestação de serviços 

de dará de forma exclusiva ao Município da Lapa, não sendo possível a utilização do veículo em outras 

atividades ou contratos, mesmo que durante o intervalo das rotas. Além disso, estará ciente de que as 

rotas poderão ser alteradas, mediante aviso prévio e justificativa do Departamento de Transporte Escolar 

através do Fiscal e do Gestor do contrato, e tendo em vista a demanda a apresentada. Tal alteração poderá 

ser apenas para adaptação dos itinerários, com nova descrição da rota, sem necessidade de aumento ou 

diminuição de quilômetros rodados, ou poderá haver aditivo de aumento ou supressão da quilometragem 

contratada, levando em consideração o limite de 25% do valor inicial do contrato. 

3.1.2. Todas as despesas relativas ao veículo, abastecimento, manutenção, motorista e monitor, 

considerando custos de encargos trabalhistas ou outros serão por conta da Contratada. Bem como, em 

casos de falha mecânica do veículo, será de inteira responsabilidade providenciar guincho, mão de obra 

especializada ou mesmo outro veículo de acordo com as exigências contratuais, para que os estudantes 

possam chegar no destino final da rota, sem prejuízos as suas atividades, e no prazo máximo de 2 horas. 

Não serão aceitos veículos comuns, que não sejam preparados para o transporte de Escolares, (inclusive 

com vistoria vigente do Detran e também da comissão de vistoria), para realizar as rotas. 

3.2. COM RELAÇÃO AOS VEÍCULOS 

3.2.1. A Empresa que lograr êxito no item do pregão, deverá apresentar toda a documentação do 

veículo no prazo estipulado, sendo: 

 Documentos relativos ao veículo: 

a) CRLV (Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo) em nome da 

empresa/proprietário. Caso o CRLV do veículo esteja em nome de terceiro, a empresa 

deverá apresentar documento formal, com firma reconhecida nas assinaturas que comprove a posse 

do veículo durante a execução contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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b) Termo de Autorização destinado à Condução Coletiva de Escolares, emitido pelo 

Departamento de Trânsito – DETRAN-PR do veículo, dentro do prazo de validade. 

c) Apólice de seguro para Cobertura dos Passageiros, bem como de Danos Materiais e Corporais 

a Terceiros, nos valores mínimos de: Danos Materiais ou corporais causados a passageiros: R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais); Danos Materiais a Terceiros: R$ 100.000,00 (Cem mil reais); 

Danos corporais a terceiros: R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais). 

d) Contrato de rastreamento, comprovando a instalação e funcionamento do aparelho rastreador 

no veículo, nas condições estabelecidas. 

e) O veículo deverá ser apresentado para vistoria da Comissão Municipal de Vistoria do 

Transporte Escolar, 10 dias antes de iniciar a prestação dos serviço, para que sejam averiguados 

todos os itens exigidos e as condições gerais do veículo, bem como a identificação se é o veículo 

cujo documento foi apresentado no prazo estipulado após a conclusão da fase de lances. 

Os veículos devem possuir:  

1. Registro como veículo de passageiros (esta é a classificação quanto à espécie; em relação à 

categoria do veículo, o padrão é a classificação aluguel, por se tratar de uma atividade remunerada); 

2. Ano compatível com a exigência, não sendo aceito veículos com anos inferiores. O ano do 

veículo descrito nos itinerários se refere a ano de fabricação. 

3. Devem possuir a capacidade de lugares descritas em cada itinerário, de modo a atender os 

estudantes do pré ao ensino médio, com segurança; 

4. Devem ter capacidade de transitar em estradas pavimentadas e não pavimentadas rurais (de 

terra), utilizando pneus próprios para isso, conforme exigência na descrição do itinerário. Os pneus 

borrachudos devem possuir sulcos mais largos e os gomosaltos, com maior densidade, dando 

firmeza ao veículo para começar a rodar. A Comissão Municipal de Vistoria poderá avaliar o pneu 

e solicitar a substituição dele se estiver em desacordo com as exigências; 

5. Encontrar-se em perfeito estado de conservação, estar sempre limpo, não ter assentos 

rasgados, desgastes e buracos internos, em latarias, e demais partes do veículo, vidros em perfeitos 

estado, sem trincas, e com abertura máxima de 15 cm de acordo com a regulamentação. Essas e 

todas as demais condições dos veículos poderão ser verificadas a qualquer tempo pela Comissão 

Municipal de Vistoria do Transporte Escolar, que poderá convocar a Empresa, através do Fiscal ou 

do Gestor do Contrato, a apresentar o veículo para a devida vistoria, que somente poderá ser 

realizada em espaços da Prefeitura Municipal da Lapa e nunca em ambientes privados. Exceto em 

vistoria de rotina, quando o veículo estiver parado, em trechos que fazem parte de rota. A Empresa 

não poderá se negar a apresentar o veículo para vistoria, sob pena de configurar descumprimento 

contratual. Os apontamentos que porventura sejam realizados pela referida comissão deverão ser 

providenciados e o veículo apresentado novamente para vistoria, no prazo estipulado. A Comissão 

possui autonomia para avaliar todos os itens do veículo, inclusive itens que porventura não sejam 

verificados nas vistorias do Detran PR, mas que sejam considerados como importantes para 

segurança dos usuários, de acordo com o parecer dos membros da Comissão; 
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6. O cronotacógrafo é item obrigatório, descrito no Código de Trânsito Brasileiro, e deverá estar 

em pleno funcionamento, devendo o condutor se atentar a troca de bobinas ou discos, e a Impressão 

deles. A apresentação dos discos, pode ser solicitada tanto pelo Departamento de Transporte Escolar 

quanto pela autoridade policial competente, devendo o condutor está apto a fornecer tal material. 

7. Atender aos limites máximos de ruídos fixados na Resolução CONAMA n° 1, de 11/02/1993 

e legislação correlata; 

8. Atender aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento fixados 

no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, 

conforme Resolução CONAMA nº 18, de 06/05/1986, e legislação correlata; 

9. Atender, no que couber, à Resolução CONATRAN nº 402, de 26/04/2012, e suas alterações, 

em relação às características de acessibilidade. 

10. Deverão ser identificados com adesivos resistentes, laváveis, cuja arte será fornecida pela 

Secretaria Municipal de Educação, mas os custos serão por conta do contratado, que deverá 

contabilizar tal custo na formação do seu preço. Deverão ser dois adesivos, cada um medindo 35cm 

X35 cm, fixados nas laterais dianteiras dos veículos, e no vidro traseiro deverá ser fixado adesivo 

na medida de 100 cm X 40 cm, onde conste o nome da Empresa Contratada e logo abaixo a escrita 

“à serviço da Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Lapa - PR - LINHA (colocar o 

número da linha conforme contrato). Caso seja identificado que o adesivo está apagado, 

impossibilitando a visualização das informações, a Empresa deverá providenciar a troca do mesmo; 

11. A limpeza interna e externa do veículo constitui responsabilidade e obrigação da contratada, 

devendo realizar a higienização no mínimo 2 vezes na semana, mantendo o veículo em condições 

para o transporte dos alunos. Ao final de cada trajeto deverá realizar a verificação dentro do veículo, 

a fim de identificar se não há pertences pessoais ou mesmo lixos que os usuários possam ter deixado, 

devendo ser feita a coleta e destinação deles; 

12. É de inteira responsabilidade da contratada o abastecimento dos veículos, bem como o 

deslocamento necessário para tal, não sendo contabilizado no itinerário o deslocamento para fins 

de abastecimento ou manutenção do veículo ou mesmo para acesso até a residência de motorista ou 

monitor. As rotas se destinam única e exclusivamente ao transporte dos alunos matriculados na rede 

pública de ensino do Município da Lapa, devendo a empresa se organizar quanto a logística de 

insumos necessários bem como o acesso de seus funcionários até o ponto inicial da linha; 

13. Apresentar apólice de seguro para Cobertura dos Passageiros, bem como de Danos Materiais 

e Corporais a Terceiros, nos valores mínimos de: 
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- Danos Materiais ou corporais causados a passageiros: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

- Danos Materiais a Terceiros: R$ 100.000,00 (Cem mil reais) 

- Danos corporais a terceiros: R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais) 

14. Submeter os veículos a vistorias semestrais junto ao Detran do Estado do Paraná para 

obtenção do certificado de autorização para condução de escolares, de acordo com a vigência de 

cada certificado; 

- A autorização para veículos especialmente destinados à condução de escolares depende de 

determinados requisitos, estabelecidos no artigo 136: 

“Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular 

nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do 

Distrito Federal, exigindo-se, para tanto: 

I - registro como veículo de passageiros; 

II - inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 

III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, 

em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroceria, com o dístico ESCOLAR, em preto, 

sendo que, em caso de veículo de carroceria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem 

ser invertidas; 

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira 

e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; 

VI - cintos de segurança em número igual à lotação; 

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN. 

Após a obtenção desta autorização, o condutor é obrigado a mantê-la em seu poder, afixada na parte 

interna do veículo, em local visível (normalmente sobre o painel), não portar a autorização para o 

transporte de escolares configura infração de trânsito do artigo 230, inciso XX: “Conduzir o veículo 

sem portar a autorização para condução de escolares, na forma estabelecida no art. 136”; por outro 

lado, a INEXISTÊNCIA desta autorização, por não ter sido obtida para o veículo, caracteriza a 

infração do artigo 231, inciso VIII: “Transitar com o veículo efetuando transporte remunerado de 

pessoas ou bens, quando não for licenciado para esse fim, salvo casos de força maior ou com 

permissão da autoridade competente”. 

É de inteira responsabilidade do contratado se atentar a data de vigência da referida autorização, 

devendo providenciar a renovação em tempo hábil junto ao Detran PR, de modo a não circular com 

o veículo sem tal exigência. A circulação com autorização para condução de escolares vencida 

configura descumprimento tanto ao contrato quanto ao Código Brasileiro de Trânsito, ficando a 

contratada sujeita as penalidades cabíveis. 

15. Todos os veículos deverão ser equipados com aparelhos de rastreamento e monitoramento de 

veículos, em tempo real e ininterrupto, baseado no posicionamento por satélite (GPS), para a 

obtenção de coordenadas geográficas, e na rede de telefonia móvel (GSM/GPRS), para a recepção 

e transmissão de dados, compreendendo a instalação de equipamento de rastreamento homologado 
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pela ANATEL, nos veículos a serviço do Transporte Escolar do Município de Lapa/PR e 

implantação e disponibilização de sistema informatizado de gerenciamento e monitoramento 

veicular com acesso via web. O serviço inclui, ainda, fornecimento de componentes e licença de 

uso de software, e os respectivos serviços de instalação, configuração, capacitação, suporte técnico 

e garantia de funcionamento. Todas as despesas referentes a equipamentos, ferramentas, mão de 

obra, manutenções e outras despesas se darão às expensas exclusivas do contratado, cujos custos 

deverão estar inclusos no valor total da contratação; 

Os seguintes requisitos mínimos: 

I Módulo receptor de GPS de alta sensibilidade com no mínimo 20 canais; 

II Tempos de hot start e cold: <1s e <35s, respectivamente; 

III Precisão de posicionamento inferior a 10 metros; 

IV Modem Quad-Band (850/900/1800/1900 MHz) GSM/GPRS com o SIM Card instalado; 

V Bateria interna (autocarregável com autonomia mínima de 06 horas); 

VI Sensor de ignição (chave ligada/motor ligado); 

VII Medição do hodômetro; 

VIII Medição da velocidade real e detector de excesso de velocidade limite; 

IX Detector de tempo excedido com o veículo parado; 

X Detector de corte da alimentação de energia do equipamento; 

XI Detector de violação do equipamento através de sensores, lacres e marcações que permita 

verificar e certificar a integridade dos dispositivos componentes do equipamento; 

XII Homologado e certificado pela ANATEL; 

XIII O sistema deverá disponibilizar para consulta online as informações de monitoramento dos 

últimos 90 (noventa) dias, no mínimo; 

XIV As informações sobre as posições dos veículos devem ser atualizadas periodicamente, no 

intervalo de até 01 (um) minuto, mediante a utilização das tecnologias de comunicação GSM e 

GPRS; 

XV O sistema deverá permitir que, mesmo estando o veículo com a ignição desligada, haja energia 

proveniente da corrente de carga da bateria para identificar a localização do veículo; 

XVI Havendo perda temporária de sinal, o sistema deverá armazenar as ocorrências (eventos) e 

descarregá-las automaticamente no retorno do sinal; 

XVII Permitir a associação de perfis ao gestor ou fiscal do contrato, com cadastramento através de 

dados pessoais, limitando o acesso apenas para consultas e impressão de relatórios, que poderão 
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incluir um intervalo de tempo, não sendo possível promover alterações ou exclusões dos dados 

inseridos pela contratada; 

XVIII Ser acessível via web, 24h (vinte e quatro horas) por dia, 07 (sete) dias por semana, não 

devendo ser necessário, para tanto, nada mais que um navegador de internet; 

XIX Possuir todas as suas funcionalidades em ambiente web, utilizando sistema de segurança contra 

invasão, garantindo total integridade dos dados, respeitando os perfis de acesso com suas 

respectivas regras de permissão; 

XX Comportar logins e senhas de acesso global, que permitam a visualização e extração de 

informações e relatórios apenas da frota que presta serviços ao Município da Lapa, de acordo com 

o perfil de acesso definido, apenas para consulta em tempo real, ou mesmo dentro de trajetos 

percorridos anteriormente, de modo a identificar a o veículo (placa), localização por nome de rua 

ou localidade, posição atual, hodômetro atual, trajeto percorrido, identificação de data e horário de 

início e término de cada trecho percorrido, velocidade máxima, velocidade média, tempo parado, 

distânicas percorridas, indicação da direção do veículo, utilização fora do período dos itinerários, 

como finais de semana e feriados. 

XXI Permitir parametrizar períodos de consulta dos dados de acordo com a necessidade, podendo 

ser, no mínimo: diários, semanais, mensais e anuais; 

XXII A rota visualizada no mapa deverá ter pontos de controle de localização, permitindo obter, 

por meio de um clique do mouse, as seguintes informações provenientes do equipamento rastreador: 

data/hora, latitude e longitude, velocidade e direção do veículo; 

XXIII Deverá ser possível identificar no mapa quando o ponto de controle de localização enviado 

do equipamento aos servidores de monitoramento for proveniente de área de sombra de 

comunicação GSM/GPRS. 

16. A Empresa que tiver 3 (tres) ou mais contratos vigentes de prestação de serviços de 

transporte escolar deverá manter veículo reserva, com todas as exigências constantes em edital no 

que se refere a autorização para conduçao de escolares vigente, seguro vigente, cronotacógrafo apto 

e rastreador funcionando, para substituição em casos de problemas mecânicos, que atenda 

satisfatoriamente o número de passageiros das respectivas linhas. O veículo apresentado como 

reserva deve ser de capacidade similar ao maior veículo exigido nos contratos da Empresa, podendo 

divergir em 15%, para mais ou para menos, do número de lugares se comparado ao veículo com 

maior capacidade que a empresa possui registrado em contrato.  E no caso das empresas que 

possuírem menos de 3 contratos, as mesmas devem estar cientes de que, caso o veículo da linha 

apresente problemas que não sejam possíveis solucionar no prazo de até 2 (duas) horas, deverá 

substituir por veículo compatível, capaz de atender as necessidades da rota, e que possua todas as 

exigências relacionadas ao transporte de escolares, de acordo com as normas e legislação vigentes 

e devidamente aprovado pela Comissão Municipal de Vistoria do Transporte Escolar. 

3.3. COM RELAÇÃO A MOTORISTA    



 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

 DEPARTAMENTO DE COMPRAS LICITAÇÕES E CONTRATOS 

contratoslapa@gmail.com | 41 3547-8044 | RUA BARÃO DO RIO BRANCO,1709, CENTRO, LAPA/PR, CEP 

83750099 

CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 219/2026 
  P á g i n a  9 | 35 

 

3.3.1. O condutor do veículo deve atender o descrito no artigo 138 do código de Trânsito 

Brasileiro: 

I- Apresentar documento de Registro Geral (Identidade), Carteira Nacional de Habilitação e CPF 

válidos;Ser maior que 21 anos;Estar habilitado na categoria “D” ou “E”; 

II- Apresentar certidão negativa do registro de distribuição criminal relativa aos crimes de 

homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores nos termos do Art. 329 do Código Brasileiro de 

Trânsito; (Deve ser solicitada junto ao cartório distribuidor). Caso haja custo para tal documento 

fica a cargo da Empresa contratada arcar com tal valor. 

III- Apresentar certidão negativa do DETRAN relativa a multas recebidas; 

IV- Não ter cometido infrações graves ou gravíssimas ou ser reincidente em infrações médias 

durante os últimos 12 meses; 

V- Apresentar certificado de conclusão do Curso de Formação de Condutores de Transporte 

Escolar, ou respectiva renovação a cada cinco anos, conforme currículo previsto em lei na 

regulamentação do Contran. A anotação de tal curso deve constar na CNH digital do condutor ou 

na via física, ou então o mesmo deverá portar a credencial comprobatória do curso de Formação 

para condutores de Transporte Escolar. Os cursos especializados podem ser feitos na modalidade 

presencial ou de ensino a distância (EAD) nas empresas credenciadas junto ao Detran. 

VI- É vedado aos condutores de veículos de transporte escolar falar ao telefone celular enquanto 

dirigem; 

VII- Não ingerir bebidas (exceto água) ou alimentos durante o itinerário e como veículo em 

movimento; 

VIII- Não fumar e não permitir que qualquer pessoa o faça no interior do veículo e/ou nos lugares 

onde existe trânsito e ou permanência de escolares; 

IX- Conhecer e observar as disposições contidas na legislação (federal,estadual e municipal) 

referente ao transporte escolar; 

X- Zelar pelas condições de higiene e limpeza dos veículos de transporte escolar e pelas condições 

de funcionamento do veículo satisfaçam as demandas de segurança dos alunos; 

XI- É proibido ao condutor parar o veículo em locais como lanchonetes, mercados, panificadoras 

e outros pontos comerciais para que os passageiros possam comprar produtos diversos, exceto 

em circunstâncias emergenciais.  

XII- O condutor deve se ater única e exclusivamente ao roteiro predeterminado pelo município; 

XIII- O condutor deverá ser contratado pela Empresa, ficando a cargo da mesma a comprovação 

do vínculo e o custeio das despesas referentes ao mesmo. Comprovação do vínculo entre o condutor 

do veículo e a empresa poderá ser feita de uma das seguintes formas: na qualidade de sócio: através 

da cópia do contrato social ou ata de assembleia; como funcionário: 1-Carteira de trabalho (CTPS); 

2- Contrato Social; 3- Contrato de Prestação de Serviços; 4-Contrato de Trabalho registrado na DRT 
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(Delegacia Regional do Trabalho); 5-Ficha de registro do trabalhador registrado na DRT (Delegacia 

Regional do Trabalho); Registro Informatizado de Empregados; 

XIV- Caso a Empresa opte por contratação através de contrato de prestação de serviços, deverá 

ficar claro as responsabilidades das partes, bem como quem será o responsável, contratante ou 

contratado, pelo custeio de recolhimentos básicos tais como FGTS, INSS e IR se houver, adicional 

de férias, décimo terceiro salário, vale alimentação, vale creche, seguro de vida e outros custos que 

envolvem a contratação, se for o caso. Caso tais custos sejam contabilizados no valor da hora 

trabalhada, deverá constar em contrato uma cláusula que demonstre a formação do valor da hora 

trabalhada e seja informado se o valor é baseado em convenção coletiva da categoria, salário 

mínimo nacional ou qual o parâmetro adotado. 

XV- A Empresa vencedora do item no pregão, deverá apresentar cópia legível, acompanhada da via 

original para que o Departamento de Transporte Escolar possa atestar a veracidade dos documentos, 

cópia autenticada, ou declaração se responsabilizando de que as cópias correspondem fielmente as 

originais, dos seguintes documentos: 

CNH (Carteira Nacional de Habilitação) do condutor do veículo, categoria D ou E. 

Certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, 

estupro e corrupção de menores, em nome do condutor do veículo, nos termos do Art. 329 do 

Código Brasileiro de Trânsito, que deve ser solicitada na Comarca ou Foro distrital.Extrato de 

pontuação da CNH extraído do site do Detran PR; 

Certificado de Curso de Condutor de Veículos de Transporte Escolar, em nome do condutor do 

veículo emitida por instituição reconhecida junto ao MEC; 

Comprovação do vínculo entre o condutor do veículo e a empresa (Contrato de prestação de serviços 

com assinaturas registradas em cartório, CNH, Ficha de registro do trabalhador registrado na DRT, 

ou outro vinculo que a Empresa optar, dentre os descritos na exigência relativa ao motorista).  

3.4. COM RELAÇÃO AO MONITOR DE TRANSPORTE ESCOLAR    

3.4.1. O Monitor de transporte escolar será a pessoa que responsável pela segurança dos alunos, uso 

de cintos de segurança, auxiliar no embarque e desembarque, não permitir que os alunos risquem, 

rasguem ou depredem o veículo, entre outras obrigações inerentes a função dentro dos veículos de 

transporte escolar. Para isso deverão: 

I- Apresentar documento de Registro Geral (Identidade), Carteira Nacional de Habilitação e 

CPF válidos; 

II- Ser maior que 18 (dezoito) anos na data da contratação e apresentação dos documentos ao 

Município da Lapa; 

III- Possuir curso de formação para monitores de transporte escolar, com no mínimo 20 horas e 

aproveitamento igual ou superior a 90%, e certificação comprobatória; 
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IV- Apresentar certidão negativa da Justiça Federal referente a processos criminais relativos a 

crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores nos termos do Art. 329 do Código 

Brasileiro de Trânsito; 

V- Os monitores devem portar crachá que identifique seus respectivos nomes, número de 

identidade e empresa/instituição para a qual trabalham, Também deverão se vestir de modo 

apropriado não devendo utilizar bermudas, saias ou vestidos curtos, roupas transparentes, ou 

decotadas; 

VI- Se posicionar em local do veículo onde tenham plena visão de todos os alunos e possam estar 

atentos as movimentações dentro do veículo; 

VII- Não permitir carona no transporte escolar ou o embarque de pessoas não autorizadas; 

VIII- Acompanhar o embarque e desembarque individual de cada aluno, auxiliando os menores 

inclusive a subirem os degraus de acesso dos veículos maiores. No caso de crianças com 

necessidades especiais de locomoção o monitor deverá auxiliar no embarque através do elevador 

ou plataforma (caso o veículo possua) 

IX- Garantir que cada criança esteja segura, sentada e utilizando cinto de segurança; 

X- É vedado ao Monitor adentrar as dependências das Escolas ou Colégios para deixar ou buscar 

alunos em salas de aula ou quadras esportivas, devendo os mesmos aguardarem o veículo no portão 

da Escola, sob responsabilidade da Instituição de ensino ; 

XI- Levar e trazer os alunos da escola em segurança e de forma pontual; 

XII- Não utilizar celulares ou outros aparelhos que possam distrair a atenção durante o trajeto; 

XIII- Não ingerir bebida alcoólica ou outras bebidas (exceto água) ou alimentos durante o 

itinerário; 

XIV- Não fumar e não permitir que qualquer pessoa o faça no interior do veículo e/ou nos lugares 

onde existe trânsito e ou permanência de escolares; 

XV- Zelar pelas condições de higiene e limpeza dos veículos de transporte escolar. 

XVI- O monitor deverá ser contratado pela Empresa, ficando a cargo da mesma a comprovação do 

vínculo empregatício e o custeio das despesas referentes ao mesmo. Comprovação do vínculo 

empregatício entre o monitor do veículo e a empresa poderá ser feita de uma das seguintes formas: 

na qualidade de sócio: através da cópia do contrato social ou ata de assembleia; como funcionário: 

1-Carteira de trabalho (CTPS); 2- Contrato Social; 3- Contrato de Prestação de Serviços; 4-Contrato 

de Trabalho registrado na DRT (Delegacia Regional do Trabalho); 5-Ficha de registro do 

trabalhador registrado na DRT (Delegacia Regional do Trabalho); Registro Informatizado de 

Empregados; 

XVII- Caso a Empresa opte por contratação através de contrato de prestação de serviços, deverá 

ficar claro as responsabilidades das partes, bem como quem será o responsável, contratante ou 

contratado, pelo custeio de recolhimentos como FGTS, INSS e IR se houver, adicional de férias, 

décimo terceiro salário, vale alimentação, vale creche, seguro de vida e outros custos que envolvem 
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a contratação. Caso tais custos sejam contabilizados no valor da hora trabalhada, deverá constar em 

contrato uma cláusula que demonstre a formação do valor da hora trabalhada e seja informado se o 

valor é baseado em convenção coletiva da categoria, salário mínimo nacional ou qual o parâmetro 

adotado. 

XVIII- A Empresa vencedora do item no pregão, deverá apresentar cópia legível, acompanhada da 

via original para que o Departamento de Transporte Escolar possa atestar a veracidade dos 

documentos, cópia autenticada, ou declaração se responsabilizando de que as cópias correspondem 

fielmente as originais, dos seguintes documentos:  

- RG (frente e verso); 

- CPF válido junto a receita Federal do Brasil (frente e verso); 

- Certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, 

roubo, estupro e corrupção de menores, em nome do condutor do veículo, nos termos do Art. 329 

do Código Brasileiro de Trânsito, que deve ser solicitada na Comarca ou Foro distrital; 

- Certificado de Curso para monitores de Transporte Escolar com carga horária mínima de 20 horas 

e aproveitamento mínimo de 90%; 

- Comprovante de residência; 

- Comprovação do vínculo empregatício entre o monitor do veículo e a empresa (Contrato de 

prestação de serviços com assinaturas registradas em cartório, CNH, Ficha de registro do 

trabalhador registrado na DRT, ou outro vínculo que a Empresa optar, dentre os descritos na 

exigência relativa ao motorista); 

3.5. RELATIVO AOS ITINERÁRIOS 

3.5.1. Os itinerários constantes nas rotas são elaborados com base em dados do ano corrente, e 

poderão ser alterados caso identificada a necessidade para receber novos alunos ou mesmo para 

excluir trechos onde não há mais alunos matriculados na rede pública de ensino. As quilometragens 

constantes em casa rota são baseadas em levantamentos e medições realizadas pela Administração 

Pública Municipal de modo a otimizar o tempo e os quilômetros rodados, visando atender o maior 

número de estudantes ao menor custo, baseando -se nos critérios descritos na legislação e normas 

vigentes, tais como a resolução 777/2013 do governo do Estado do Paraná, ou outras que possam 

vir a substitui-las. 

3.5.2. As alterações nos itinerários ocorrerão mediante aviso prévio do Departamento de 

Transporte Escolar, e poderão implicar ou não no aumento ou diminuição de quilometragens, 

respeitando o limite de 25% do valor inicial do contrato. Podem haver casos em que somente os 

itinerários serão adaptados, sem necessidade de alteração de valor contratual. 

3.5.3. É vedado a Empresas contratadas, motoristas, monitores ou outros membros da comunidade 

escolar promoverem alterações nas rotas sem o conhecimento do Departamento de Transporte 

Escolar. Qualquer necessidade de mudança deve ser formalizada, será analisada pelo Departamento 

de Transporte Escolar através do seu Diretor ou do Fiscal do Contrato e posteriormente será 
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efetivada, caso seja identificada a real necessidade de alteração, sem prejuízo a coletividade e nem 

ao Município. 

Exigências 

Para a linha 21, 35 e 36 e 72: 

- Ônibus– mínimo 42 lugares, com faixa escolar e certificado de autorização para condução de 

escolares, expedido pelo Detran; Ano de fabricação não inferior a 2015, com seguro, combustível 

e manutenção em dia; pneus traseiros borrachudos, podendo ser recapados e pneus dianteiros novos, 

não recapados; Equipado com aparelho rastreador e todas as demais exigências descritas  com 

relação aos veículos; 

- Monitor com curso de monitor de transporte escolar com certificação mínima de 20 horas e apto 

para acompanhamento dos alunos, e com vinculo com a Empresa e demais exigências conforme 

descrito no item relativo ao monitor. 

- Motorista habilitado, e apto para o transporte escolar de acordo com a regulamentação do Detran 

e com vinculo com a Empresa e demais exigências conforme descrito no Item relacionado ao 

motorista. 

- A empresa fica ciente de que todas as despesas relacionas ao Veículo, Monitor e Motorista são de 

responsabilidade da contratada. 

Linha Tipo de veículo 
Quilometragem 

diária prevista 

Dias letivos 

previstos em 

calendário 

escolar 

Total de 

quilômetros 

estimados em 

200 

dias letivos 

21 Ônibus -42 lugares 130 200 26.000 

35 Ônibus -42 lugares 158 200 28.400 

36 Ônibus -42 lugares 105 200 22.000 

72 Ônibus -42 lugares 72 200 14.400 

Para as linhas 25, 28 e 64: 

- Ônibus– mínimo 48 lugares, com faixa escolar e certificado de autorização para condução de 

escolares, expedido pelo Detran; Ano de fabricação não inferior a 2015, com seguro, combustível 

e manutenção em dia; pneus traseiros borrachudos, podendo ser recapados e pneus dianteiros 

novos, não recapados; equipado com aparelho rastreador e todas as demais exigências descritas 

com relação aos veículos; 
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- Monitor com curso de monitor de transporte escolar com certificação mínima de 20 horas e apto 

para acompanhamento dos alunos, e com vínculo com a Empresa e demais exigências conforme 

descritas com relação ao monitor. 

- Motorista habilitado, e apto para o transporte escolar de acordo com a regulamentação do Detran 

e com vínculo com a Empresa e demais exigências conforme descrito com relação ao motorista. 

- A empresa fica ciente de que todas as despesas relacionas ao Veículo, Monitor e Motorista, são 

de responsabilidade da contratada. 

  Linha Tipo de veículo 
Quilometragem 

diária prevista 

Dias letivos 

previstos em 

calendário 

escolar 

Total de 

quilômetros 

estimados em 

200 dias 

25 Ônibus -48 lugares 127 200 25.400 

28 Ônibus -48 lugares 95 200 19.000 

64 Ônibus -48 lugares 170 200 34.000 

 

Para as linhas 41 e 65: 

- Van ou similar– mínimo 20 lugares, com faixa escolar e certificado de autorização para condução 

de escolares, expedido pelo Detran; Ano de fabricação não inferior a 2017, com seguro, combustível 

e manutenção em dia; pneus traseiros borrachudos, podendo ser recapados e pneus dianteiros novos, 

não recapados; equipado com aparelho rastreador e todas as demais exigências descritas com 

relação aos veículos; 

- Monitor com curso de monitor de transporte escolar com certificação mínima de 20 horas e apto 

para acompanhamento dos alunos, e com vínculo com a Empresa e demais exigências conforme 

descritas com relação ao monitor. 

- Motorista habilitado, e apto para o transporte escolar de acordo com a regulamentação do Detran 

e com vínculo com a Empresa e demais exigências conforme descrito com relação ao motorista.  

- A empresa fica ciente de que todas as despesas relacionas ao Veículo, Monitor e Motorista, são 

de responsabilidade da contratada. 

Linha 
Tipo de 

veículo 

Quilometragem 

diária prevista 

Dias letivos 

previstos em 

calendário 

escolar 

Total de 

quilômetros 

estimados em 

200 

dias letivos 
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41 

Van ou 

similar - 

20 

lugares 97 200 19.400 

65 

Van ou 

similar - 

20 

lugares 70 200 14.000 

3.6. ROTAS: 

3.6.1. A tabela com as localidades atendidas em cada rota encontra-se no item 1.2 deste contrato.  

4. CLAUSULA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

4.1. Referente ao Gestor de Contrato:  

4.1.1. A Gestora do Contrato será: SRA CAMILA TRINDADE LOPATA, matrícula nº 

4286, e-mail: transportesmelapa@gmail.com, telefone: 41 3547-8084, conforme Portaria nº 41 de 

26 de agosto de 2025 da Secretaria de Educação. 

4.1.1.1. analisar a documentação que antecede o pagamento; 

4.1.1.2. analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

4.1.1.3. analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

4.1.1.4. analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

4.1.1.5. acompanhar o desenvolvimento da execução por meio de relatórios e demais 

documentos relativos ao objeto contratado; 

4.1.1.6. decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

4.1.1.7. Demais atribuições na Seção V, Art. 28 e 29 do Decreto nº 26.815 de 31 de março 

de 2023 

4.1.2. Referente ao Fiscal do Contrato: 

4.1.3. 3.1.9.1. O Fiscal do Contrato será: SR.ROSDAEL ROGERIO PICILSKI, matrícula 

nº 4570, e-mail: transportesmelapa@gmail.com, telefone: 41 3547-8084 e o suplente de fiscal do 

Contrato será: SR. BRUNO LAERTES RAMOS GANZERT, matrícula nº 81780, e-mail: 

transportesmelapa@gmail.com, telefone: 41 3547-8084, conforme Portaria nº 41 de 26 de agosto 

de 2025 da Secretaria de Educação. 

4.1.3.1. O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

4.1.3.2. adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a 

respeito da suspensão da entrega de bens; 



 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

 DEPARTAMENTO DE COMPRAS LICITAÇÕES E CONTRATOS 

contratoslapa@gmail.com | 41 3547-8044 | RUA BARÃO DO RIO BRANCO,1709, CENTRO, LAPA/PR, CEP 

83750099 

CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 219/2026 
  P á g i n a  16 | 35 

 

4.1.3.3. conferir e certificar as faturas relativas às aquisições; 

4.1.3.4. receber designação e manter contato com o preposto da contratada e, se for 

necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega 

dos bens; 

4.1.3.5. dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

4.1.3.6. verificar a correta aplicação dos materiais; 

4.1.3.7. requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido da 

promoção de controle de qualidade dos bens a serem adquiridos; 

4.1.3.8. realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento do 

objeto contratado, quando for o caso; 

4.1.3.9. propor à autoridade competente a abertura de processo administrativo para apuração 

de responsabilidade; 

4.1.3.10. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal n.º 14.133, de 

2021. 

4.1.3.11. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

4.1.3.12. O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá 

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no 

Capítulo VII da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$ 192.528,00 (cento e noventa e dois mil, 

quinhentos e vinte e oito reais), conforme tabela constante no item 1.2. da cláusula primeira. 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados; 

6.4. O pagamento será realizado com base nos dias letivos efetivamente trabalhados e 

na quilometragem efetivamente percorrida, conforme itinerários previamente estabelecidos pelo 

Departamento de Transporte Escolar. 

6.5. Fica vedada a subcontratação, a alteração de itinerário sem autorização prévia, bem 

como o uso dos veículos ou rotas para outros fins que não o atendimento exclusivo ao transporte 

escolar do Município da Lapa. 

6.6. Em caso de interrupção parcial do trajeto ou de percurso inferior ao contratado, o 

valor correspondente à quilometragem não realizada será descontado, sendo devida apenas a 

quilometragem efetivamente executada. O início das atividades ocorrerá na data definida pela 

Secretaria Municipal de Educação, mediante assinatura do contrato e emissão da Ordem de Serviço, 

sendo proibido o início do serviço sem autorização formal. 

6.7. Havendo necessidade de ajustes nas quilometragens das rotas, o fiscal do contrato, 

ou servidor designado, realizará a verificação conjunta com representante da empresa contratada, 

utilizando-se de medições de odômetro e ferramentas de geolocalização (GPS). Caso seja possível, 

buscar-se-á primeiramente a otimização das rotas sem necessidade de aditivo contratual, 

priorizando a economicidade e eficiência do serviço. 

6.8. A execução do contrato deverá observar todas as normas de segurança, higiene e 

conforto dos alunos transportados, além da conservação e adequação dos veículos, que deverão 

estar devidamente licenciados e equipados conforme as exigências do Código de Trânsito 

Brasileiro e demais normas correlatas. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

7.1.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1.1. Do recebimento 

7.1.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.1.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de quinze dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.1.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 15 (quinze) dias úteis. 

7.1.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.1.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

7.1.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

7.1.2. Liquidação 

7.1.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.1.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.1.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a)  o prazo de validade; 

b)  a data da emissão; 

c)  os dados do contrato e do órgão contratante; 

d)  o período respectivo de execução do contrato; 

e)  o valor a pagar; e 

f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.1.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

7.1.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.1.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.1.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

7.1.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

7.1.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado 

a ampla defesa. 

7.1.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF.  

7.1.3. Prazo de pagamento 

7.1.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.1.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice de correção monetária previsto no item do edital. 

7.1.3.3. No caso de atraso de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido para 

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
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EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 

(TX) 

 

 

I = (6/100) 

        365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6%. 

7.1.4. Antes de cada pagamento, a Contratante deverá realizar consulta no Portal Nacional 

de Contratações Públicas, para verificar a manutenção das condições de habilitação definidas 

no edital. 

7.1.5. Forma de pagamento 

7.1.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.1.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.1.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.1.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.1.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.2. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado em 03.03.2026. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.2. Após o interregno de um ano, independente do pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, por meio da aplicação, pelo Contratante, do IPCA ou IGPM (O que for 

mais vantajoso para o município no momento do reajuste), exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir da data em que se iniciaram os efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.8. O reajuste será formalizado por simples apostilamento. 

CLÁUSULA NONA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

9.1 Se houver desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial do contrato, os preços poderão 

ser revistos, a qualquer tempo, desde que cumpridas as condições estabelecidas no Decreto 

Municipal nº 26.815/2023 ou outro que venha a substituí-lo. 

9.2 Comprovado o desequilíbrio, a revisão dos preços poderá ser efetuada mediante solicitação da 

CONTRATADA, desde que apresentadas as devidas justificativas 

9.3 A fundamentação da concessão de reequilíbrio em favor do particular levará em conta: 

a) alteração de fato que torne mais onerosa a relação existente entre o conjunto dos 

encargos impostos ao particular e a remuneração correspondente por ocasião do ajuste; 

b) a superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, a ocorrência de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe; 

c) a configuração de álea econômica extraordinária e extracontratual: 

d) o cumprimento das exigências previstas no edital da licitação, contrato ou Ata de Registro 

de Preços.  



 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

 DEPARTAMENTO DE COMPRAS LICITAÇÕES E CONTRATOS 

contratoslapa@gmail.com | 41 3547-8044 | RUA BARÃO DO RIO BRANCO,1709, CENTRO, LAPA/PR, CEP 

83750099 

CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 219/2026 
  P á g i n a  22 | 35 

 

9.4 Sem prejuízo de outras hipóteses fundamentadas, será indeferido o requerimento de reequilíbrio 

econômico-financeiro quando a Administração constate: 

a) ausência de elevação dos encargos do particular; 

b) ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido antes do aceite da proposta; 

c) ausência de vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos 

do contratado; 

d) culpa do contratado/detentora da ata pela majoração dos seus encargos, incluindo-se a desídia 

na previsão da ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido. 

e) Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os praticados 

no mercado, mantendo-se a relação entre o valor originalmente registrado. 

 

9.5 Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido dirigido 

ao Prefeito Municipal, mediante requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e 

acompanhado dos seguintes documentos: 

I – planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos 

preços originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa; 

II – cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço; 

III – cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original,  emitida a partir da 

data da 1ª publicação do Edital que deu origem a este contrato até a data de realização da sessão de 

abertura dos envelopes de proposta de preços, quando da primeira solicitação, ou cópia da(s) 

Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço emitida a partir da data da última concessão 

de revisão até a data do protocolo do novo pedido; 

IV – Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: Tabelas de 

órgão oficiais onde conste o levantamento e a variação de preços, demonstrativo de que a alteração 

dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do mercado; histórico de 

preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de jornais que constatem 

tratar-se de elevação extraordinária do preço, etc. 

V - No caso da utilização da Tabela ANP (Agência Nacional do Petróleo) para fins de cálculo, será 

utilizada Como referência o Município de Curitiba. 

9.6 Sendo procedente o requerimento da CONTRATADA, o equilíbrio econômico financeiro 

será concedido a partir da data do protocolo do pedido. 

9.7 A CONTRATADA não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação 

do processo de revisão de preços.   

10 CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, X, XI e XIV) 

10.4 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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10.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.6 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

10.7 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

10.9 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 

do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.10 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

10.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.12  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

10.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

10.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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10.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

10.18 Designar e informar à CONTRATANTE, por escrito, o nome do preposto e responsável, 

para atendimento às solicitações feitas pela administração municipal – Departamento de Transporte 

Escolar, para solução de problemas e dúvidas inerentes ao itinerário, horários, veículo, motorista, 

monitor e demais obrigações do contrato, devendo informar o nome completo do responsável, 

endereço, telefone e e-mail, comprometendo-se a manter tais dados sempre atualizados. 

10.19 Manter durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigaçoes 

assumidas  e todas as condições exigidas para habilitação na licitação. Também, assegurar a 

execução dos serviços objeto deste contrato, sem ônus para a CONTRATANTE, quanto às despesas 

com pessoal, encargos, manutenção, peças, componentes e quaisquer outros itens que se façam 

necessários ao Transporte de passageiros, dentro dos horários e itinerários descritos neste contrato, 

e que não estejam de acordo, sem exceções. Também, custos com o deslocamento de pessoal e de 

veículos de socorro, deslocamento para abastecimento, pagamento de pedágio e quaisquer outros 

custos que envolvam a execução do objeto do objeto definido no contrato ficam a cargo da 

Contratada. 

10.20 Adotar todas as medidas de cautela para evitar danos materiais e pessoais aos escolares e 

a terceiros, mantendo o veículo em perfeito estado de manutenção, sem partes quebradas ou 

danificadas, assim como todas as providências relativas ao seguro, ficando sempre responsável 

pelas consequências originárias de acidentes que se verificarem, ou mesmo os trâmites necessários 

para assistência a passageiros 

10.21  Responsabilizar-se pela revisão semestral dos veículos junto ao DETRAN, mantendo 

válido o TERMO DE AUTORIZAÇÃO DESTINADO À CONDUÇÃO COLETIVA DE 

ESCOLARES, emitido pelo Departamento de Trânsito do DETRAN-PR, e cumprir todos os demais 

requisitos exigidos neste Edital nos termos do art. 136 da Lei 9.503/97 – 

Código de Trânsito  Brasileiro - CTB, comprometendo-se a sanar as irregularidades, caso surjam, 

no prazo estipulado pelo órgão competente, sob pena de aplicação das sanções cabíveis (art. 230 do 

CTB). 

10.22 Responsabilizar-se pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou 

por seus sucessores e representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da 

execução dos serviços avençados, isentando a Prefeitura Municipal da Lapa de toda e qualquer 

reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos; 

10.23  Recusar-se a transportar terceiros, bem como objetos, utensílios, animais, materiais 

inflamáveis ou cortantes entre outros e não permitir o embarque e desembarque dos escolares fora 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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dos locais e horários determinados de acordo com a rota, e oferecer a adaptação necessária para 

deficientes físicos quando no itinerário/roteiro for constatada a existência dos mesmos. 

10.24 Manter a prestação dos serviços durante a totalidade de dias letivos previstos no 

calendário escolar. 

10.25 Exigir Carteira de Habilitação Categoria “D” ou “E” dos condutores dos veículos, que 

deverão ter idade igual ou superior  a 21 anos, e deverão estar de acordo com os termos do artigo 

138 do Código de Trânsito Brasileiro. Tais funcionários deverão usar vestimentas adequadas ao 

trabalho com alunos. Não é permitido o uso de cigarros durante dos itinerários e nem o consumo de 

alimentos ou bebidas, exceto água; 

10.26 Cumprir as exigências de reserva de cargos, prevista na Lei, bem como outras normas 

específicas para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

10.27 Os monitores devem ter idade igual ou superior a 18 anos no ato da contratação, 

possuir curso para Monitor de Transporte Escolar vigente e deverão usar vestimentas adequadas ao 

trabalho com alunos. Não é permitido o uso de cigarros durante dos itinerários e nem o consumo de 

alimentos ou bebidas, exceto água. Cabe aos monitores a identificação de alunos, que por ventura 

possam estar em atitudes incompatíveis dentro do veículo, e repasse da informação ao 

Departamento de Transporte Escolar para as devidas providências. 

10.28 Em hipótese alguma permitir que outros, que não sejam os titulares da linha e que não 

tenham as devidas habilitações, atuem como motorista ou monitor de transporte escolar, exceto em 

casos de substituições, que devem ser avisados previamente conforme descrito no contrato, e 

seguindo os seguintes critérios: 

SUBSTITUIÇÃO DO CONDUTOR DO VEÍCULO, devendo apresentar os seguintes 

documentos: 

 CNH (Carteira Nacional de Habilitação) do condutor do veículo, categoria D ou E. 

 CPF válido junto a receita federal; 

 Certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes 

de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, em nome do condutor do veículo, nos 

termos do Art. 329 do Código Brasileiro de Trânsito; 

 Certificado de Curso de Condutor de Veículos de Transporte Escolar, em nome do 

condutor do veículo; 

 Comprovação do vínculo empregatício entre o condutor do veículo e a empresa - tal 

comprovação poderá ser feita de uma das seguintes formas: na qualidade de sócio: através da cópia 

do contrato social ou ata de assembleia; como funcionário: 1- Carteira de trabalho (CTPS); 2- 

Contrato Social; 3- Contrato de Prestação de Serviços; 4-Contrato de Trabalho registrado na DRT 

(Delegacia Regional do Trabalho); 5-Ficha de registro do trabalhador registrado na DRT (Delegacia 

Regional do Trabalho); Registro Informatizado de Empregados; 
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 Em atendimento ao art. 138 do Código Brasileiro de Trânsito o condutor de veículos 

destinados à condução de escolares deve ter idade superior a 21 (vinte e um) anos; ser habilitado na 

categoria “D” ou “E”; não ter cometido infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações 

médias durante os últimos 12 (doze) meses; ser aprovado em curso especializado, nos termos da 

regulamentação do CONTRAN. 

 

SUBSTITUIÇÃO DO MONITOR DO VEÍCULO, deverá apresentar os seguintes documentos: 

 Ter idade igual ou superior a 18 anos no ato da contratação 

 RG 

 CPF válido junto a Receita Federal 

 Certificado de participação em curso de monitor de transporte escolar, com no mínimo 

20 horas/aula. 

 Comprovação do vínculo entre o monitor e a empresa - tal comprovação poderá ser feita de 

uma das seguintes formas: na qualidade de sócio: através da cópia do contrato social ou ata de 

assembleia; como funcionário: 1- Carteira de trabalho (CTPS); 2- Contrato Social; 3- Contrato de 

Prestação de Serviços; 4-Contrato de Trabalho registrado na DRT (Delegacia Regional do 

Trabalho); 5-Ficha de registro do trabalhador registrado na DRT (Delegacia Regional do Trabalho); 

Registro Informatizado de Empregados. 

 Apresentar certidão negativa da Justiça Federal referente a processos criminais relativos a 

crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores  nos termos do Art. 329 do Código 

Brasileiro de Trânsito. 

10.29 Comunicar à CONTRATANTE por escrito e imediatamente ao ocorrido, qualquer 

anormalidade ou fato de caráter urgente, ou que impacte diretamente na prestação do serviço ou na 

segurança dos usuários e prestar os esclarecimentos que a Prefeitura Municipal da Lapa julgar 

necessário; 

10.30  Apresentar veículo de posse e/ou propriedade da Contratada, ficando proibida a 

subcontratação (terceirização) dos serviços. O veículo deverá ser utilizado exclusivamente para o 

transporte de escolares da rede pública do Município da Lapa, não sendo possível aproveitamento 

de rotas ou utilização do veículo para outras atividades ou prestação de serviços, mesmo que em 

horários diferentes da linha; 

10.31  Apresentar o veículo para vistoria da Comissão Municipal de Vistoria do Transporte 

Escolar sempre que convocado. O não comparecimento para tal vistoria, em horário e local 

definidos pelo Departamento de Transporte Escolar, poderá implicar em descumprimento 

contratual. Se a referida Comissão julgar necessárias adaptações ou correções nos veículos, deverá 

a Empresa realiza-las no prazo estipulado e reapresentar o veículo à Comissão. Caso seja 

identificado que a Empresa não realizou nenhuma adaptação ou correção no prazo indicado, ou que 

as mesmas foram insatisfatórias, o veículo poderá ser impedido de circular e deverá ser 
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imediatamente substituído por veículo compatível e de acordo com todas as exigências contratuais 

e do Código de Trânsito Brasileiro, independente se a Empresa possui ou não veículo reserva em 

seu contrato. As vistorias serão realizadas para verificação de itens na mecânica, se os pneus são 

borrachudos conforme a exigência, e condições gerais do veículo e que de alguma maneira possam 

representar riscos aos usuários seguindo as normas da legislação vigente, sendo que a Comissão 

tem autonomia para vistoriar até mesmo itens que não foram apontados na vistoria junto ao 

Detran/PR, se assim julgarem necessário. 

10.32 Manter veículo reserva, com todas as exigências constantes em edital no que se refere a 

autorização para conduçao de escolares vigente, seguro vigente, cronotacógrafo apto e rastreador 

funcionando,  para substituição em casos de problemas mecânicos, que atenda satisfatoriamente o 

número de passageiros das respectivas linhas. Caso a Empresa seja detentora de 3 (três ) ou mais 

contratos, o veículo apresentado como reserva deve ser de capacidade similar ao maior veículo 

exigido nos contratos da Empresa, podendo divergir em 15%, para mais ou para menos, do número 

de lugares se comparado ao veículo com maior capacidade que a empresa possui registrado em 

contrato; 

10.33  Nos casos em que houver problemas mecânicos nos veículos não possibilitando o 

cumprimento dos itinerários em seus respectivos horários, a Contratada DEVERÁ SUPRIR A 

FALTA DO MESMO EM ATÉ 02 (DUAS) HORAS COM VEÍCULO RESERVA CONSTANTE 

NO CONTRATO, ou caso a Empresa não possua veículo reserva em seu contrato deverá suprir a 

necessidade com veículo DE IGUAIS CARACTERÍSTICAS OU SUPERIOR, o qual deverá ser 

apresentado e aprovado pelo Departamento de Transporte Escolar do Município. Tal fato também 

deve ser comunicado imediatamente ao Departamento de Transporte Escolar e em hipótese alguma 

tanto motorista como monitor devem permitir que os alunos desçam e sigam a pé, sozinhos,  pela 

estrada, exceto nos casos em que os Pais ou responsáveis venham busca-los no local onde o veículo 

apresentou a falha. 

10.34  Caso a Empresa seja reincidente por mais de duas vezes dentro de um mesmo mês na  falha 

mecânica no veículo, a Comissão Municipal de Vistoria do Transporte Escolar poderá solicitar que 

o mesmo seja apresentado para vistoria, e se assim julgar necessário solicitar a substituição do 

veículo usado ou adequações no mesmo, em um prazo previamente determinado, visando diminuir 

atrasos e faltas dos alunos, e consequente perda do período de aulas em razão do tempo demandado 

para substituição de um veículo com problemas. A substituição, seja efetiva ou temporária, deverá 

ser realizada da seguinte maneira: 

10.35 VEÍCULO SOMENTE PODERÁ SER SUBSTITUÍDO, em qualquer hipótese, 

independente do período de substituição, desde que devidamente justificado e após consulta e 

autorização da Comissão Municipal de Vistoria do Transporte Escolar, mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

I) Termo de Autorização Destinado à Condução Coletiva de Escolares, emitido pelo Departamento 

de Trânsito do DETRAN-PR do veículo, dentro do período de validade; 

II) CRLV (Certificado de registro e licenciamento do veículo) em nome da empresa/proprietário; 

III) Caso o CRLV do veículo esteja em nome de terceiro, a empresa deverá apresentar documento 
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formal que comprove a posse do veículo. 

IV) Apólice de seguro para Cobertura dos Passageiros, bem como de Danos Materiais e Corporais 

a Terceiros, nos valores abaixo: 

i) Limite por Passageiros: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

ii) Danos Materiais a Terceiros: R$ 100.000,00 (cem mil reais) 

iii) Danos Corporais a Terceiros: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

V) Contrato de rastreamento, onde conste a placa do veículo, prazo de contratação e assegure o 

efetivo funcionamento do aparelho com relação a localização, quilometragem percorrida, dias 

e  horários, de acordo com as exigências. 

10.36 Manter o tacógrafo devidamente aferido e em funcionamento e o condutor apto a impressão 

e troca de discos e bobinas e manter o(s) veículo(s) a serviço em perfeitas condições de rodagem, 

nunca o substituindo por veículos de ano ou capacidade inferior ao que consta no contrato, e 

acatando as observações feitas pela comissão Municipal de Vistoria do Transporte Escolar. 

10.37 Contratar o seguro junto a Companhia Seguradora para Cobertura dos Passageiros, bem 

como de Danos Materiais e Corporais a Terceiros, nos valores abaixo: 

I. Limite por Passageiros: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

II. Danos Materiais a Terceiros: R$ 100.000,00 (cem mil reais) 

III. Danos Corporais a Terceiros: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

ii) Cumprir os horários de forma exata. Em casos que não seja possível por situações como 

interdição da via ou intempéries, deverá comunicar imediatamente o Departamento de Transporte 

Escolar e a (s) Escola (s) atendida (s) para que possam cientificar os pais ou responsáveis. 

10.38 Preencher os romaneios/diários de bordo, informando diariamente o total da quilometragem 

efetivamente percorrida, bem como as ocorrências (se houverem) no trajeto contratado.  

10.39 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de fornecimento 

que se fizerem necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato.Os itinerários poderão ser alterados conforme a necessidade constatada pela Secretaria 

de Educação, considerando alunos novos de cada localidade devidamente matriculados, e seguindo 

os critérios da legislação vigente, e também mudanças de turnos nas escolas e implantação de aulas 

na modalidade integral. Tal alteração pode ser somente do itinerário, ou poderá implicar ou não em 

aditivo e supressão de quilômetros, dentro do limite estabelecido. 

10.40 O cálculo dos novos itinerários será feito em quilômetros a partir de processos de 

mensuração, apoiados com aparelhos de georreferenciamento (GPS), ou através de vistorias in loco 

nas localidades, com base nos endereços apresentados pelos responsáveis e considerando fatores de 

periculosidade quanto a localização tais como rodovias, ferrovias ou rios; 

10.41 Deverá manter os veículos devidamente identificados com adesivos nas medidas 35 cm x 

35 CM, fixados nas laterais do veículo e um adesivo perfurado na medida 100 cm x 40 cm, fixado 

no vidro traseiro do veiculo. O adesivo deverá se confeccionado em material lavável, e, se o mesmo 

estiver desgastado, impedindo a sua adequada visualização, deverá ser substituído sob 

responsabilidade da contratada. 
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10.42 Todos os veículos deverão ser equipados com aparelhos de rastreamento e monitoramento 

de veículos, em tempo real e ininterrupto, baseado no posicionamento por satélite (GPS), para a 

obtenção de coordenadas geográficas, e na rede de telefonia móvel (GSM/GPRS), para a recepção 

e transmissão de dados, compreendendo a instalação de equipamento de rastreamento homologado 

pela ANATEL, nos veículos a serviço do Transporte Escolar do Município de Lapa/PR e 

implantação e disponibilização de sistema informatizado de gerenciamento e monitoramento 

veicular com acesso via web. O sistema deverá permitir a medição da velocidade real, a localização 

do veículo e o horários e as informações sobre as posições dos veículos devem ser atualizadas 

periodicamente, no intervalo de até 01 (um) minuto, mediante a utilização das tecnologias de 

comunicação GSM e GPRS; havendo perda temporária de sinal, o sistema deverá armazenar as 

ocorrências (eventos) e descarregá-las automaticamente no retorno do sinal. Deve permitir a 

associação de perfis ao gestor ou fiscal do contrato, com cadastramento através de dados pessoais, 

limitando o acesso apenas para consultas e impressão de relatórios, que poderão incluir um intervalo 

de tempo, não sendo possivel promover alterações ou exclusões dos dados inseridos pela contratada. 

O sistema deverá disponibilizar para consulta online as informações de monitoramento dos últimos 

90 (noventa) dias, no mínimo e ser acessível via web, 24h (vinte e quatro horas) por dia, 07 (sete) 

dias por semana, não devendo ser necessário, para tanto, nada mais que um navegador de 

internet; Caso a contratada altere senhas, modelo do aparelho ou mesmo identifique falhas no 

funcionamento do mesmo, deverá imediatamente comunicar a contratante, informando as 

providências adotas para solução do problema, bem como a disponibilização de novos acessos, se 

for necessário.  

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, 

XIV, XVI e XVII) 

11.4 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

11.5 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO I); 

11.6 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

11.7 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

11.8 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.143 da Lei nº 

14.133, de2021; 

11.9 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência (ANEXO I); 

11.10 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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11.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11.12 A decisão sobre o pedido de restabelecimento de reequilíbrio econômico-financeiro e da 

repactuação deve ser feito no prazo máximo de 180 dias, contados a partir da solicitação e da entrega 

dos comprovantes de variação dos custos. 

11.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.4 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. (Quando cabível).  

12.5 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

12.6 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

12.7 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

12.8 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

12.9 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

12.10 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

12.11 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

12.12 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

12.13 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada 
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acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

12.13.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

12.14 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

12.15 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.4 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

14.4 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; praticar 

ato fraudulento na execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  
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l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

14.5 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); Multa compensatória de 0,5% a 5%. 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); Multa compensatória de 5% a 30%. 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l”, do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). Multa compensatória de 

15% a 30%. 

iv) Multa: 

moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 03 dias; 

O atraso superior a 3 (três) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

15.4  O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

15.5 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 

o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

15.6 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

15.7 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 
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15.8 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.8.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.9 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

15.9.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.9.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.9.3 Indenizações e multas. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

16.4 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação abaixo 

discriminada: 

Recurso: 467  

Órgão: 6 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER.  

Unidade: 3 - DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR  

Ação: 2275 - PNATE (Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar)  

Elemento: 3339033030000000000 - Despesas com transporte escolar  

Vínculo: 1043 - Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio 

ao Transporte Escolar (PNATE) 

 

Recurso: 464  

Órgão: 6 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER.  

Unidade: 3 - DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR  

Ação: 2274 - Manter Linhas - Transporte Escolar  

Elemento: 3339033030000000000 - Despesas com transporte escolar  

Vínculo: 104 - 25% sobre demais impostos vinculados à e 

 

16.5 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

17.4 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES 

18.4 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
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18.5 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

18.6 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.7 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

19.4 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

20 CLÁUSULA VIGESIMA – FORO (art. 92, §1º) 

20.4 Fica eleito o Foro da Justiça da Comarca da Lapa/PR para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Lapa, 28 de agosto de 2026. 

 

 

 

______________________________ 

NEUZELI SCHMIDT CAMARGO  

Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer, 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

___________________ 

MARTA TEIXEIRA  

MARTA TEIXEIRA LAPA EPP. 

Representante legal do CONTRATADO 
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___________________________ 

CAMILA TRINDADE LOPATA 

Gestora do Contrato 

 

 

_______________________________ 

ROSDAEL ROGERIO PICULSKI 

Fiscal do Contrato 

 

 

_________________________________ 

BRUNO LAERTES RAMOS GANZERT  

Suplente de Fiscal 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- _________________________ 

                                  CPF: 

 

 

 

 

 

2- _________________________ 

                                              CPF: 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA (conforme Anexo I do Edital) 

 


		2026-08-28T11:32:21-0300
	MARTA TEIXEIRA LAPA:04080992000165


		2026-08-28T11:45:30-0300
	CAMILA TRINDADE LOPATA:053.476.779-61 2


		2026-08-28T11:45:30-0300
	CAMILA TRINDADE LOPATA:053.476.779-61 3


		2026-08-28T11:54:17-0300
	JONATHAN ALAIKO FERREIRA:088.819.209-64 4


		2026-08-28T11:57:45-0300
	BRUNO LAERTES RAMOS GANZERT:079.510.559-21 5


		2026-08-28T12:03:39-0300
	ROSDAEL ROGERIO PICULSKI PAES:054.391.959-55 6


		2026-08-28T13:41:20-0300
	SARAH DA LUZ PASDIORA SCHULTZ:113.570.989-01 7


		2026-08-28T13:41:45-0300
	Secretaria Municipal de Educação
	NEUZELI SCHMIDT CAMARGO:029.561.559-11 8




